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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
EMBARGANTE : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL CONSELHO FEDERAL - 

"AMICUS CURIAE"
OUTRO NOME : CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

- CFOAB
ADVOGADOS : JOSÉ ALBERTO RIBEIRO SIMONETTI CABRAL - AM003725

SÉRGIO LUDMER - PE021485
SERGIO LUDMER - AL008910A
THIAGO BORGES COPELLI - SP295597
PRISCILLA LISBOA PEREIRA - DF039915
ROGERIO BARCELOS DOS SANTOS MARTINS - DF036415
VERENA DE FREITAS SOUZA - DF032753
BRENDA VANESSA DE MEDEIROS JERONIMO - DF047299

EMBARGADO : THIAGO BORGES COPELLI
EMBARGADO : NEILDES ARAUJO AGUIAR DI GESU
ADVOGADOS : SYLVIO AUGUSTO SILVA JUNIOR - SP211702

NEILDES ARAUJO AGUIAR DI GESU - SP217897
THIAGO BORGES COPELLI - SP295597

INTERES. : MARCELO GALVANI
ADVOGADO : EDUARDO GIANNOCCARO - SP167607
INTERES. : MOVIMENTO DE DEFESA DA ADVOCACIA - MDA - "AMICUS 

CURIAE"
ADVOGADOS : EDUARDO DE ALBUQUERQUE PARENTE - SP174081

ERIK GUEDES NAVROCKY - SP240117
IGOR RODRIGUES ANDRADE COSTA - SP436705

 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 
PROCESSUAL CIVIL. VERBAS REMUNERATÓRIAS. 
IMPENHORABILIDADE. ART. 833, IV, DO CPC. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO. VERBA DE NATUREZA ALIMENTAR E 
PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA. DISTINÇÃO. ART. 833, § 2º, DO CPC. 
EXCEÇÃO NÃO CONFIGURADA.  OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, 
OBSCURIDADE E ERRO MATERIAL NÃO VERIFICADOS. 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
INVIABILIDADE.
1. Ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos aclaratórios, afigura-se 
patente o intuito infringente da presente irresignação, que objetiva não 
suprimir a omissão, afastar a obscuridade, eliminar a contradição ou 
corrigir erro material, mas, sim, reformar o julgado por via inadequada.
2. A contradição que autoriza o acolhimento dos embargos de declaração 
somente se revela quando, no contexto do julgado, há proposições 
inconciliáveis entre si, dificultando-lhe a compreensão.
3. Nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal, não compete ao 
Superior Tribunal de Justiça o exame de dispositivos constitucionais em 
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embargos de declaração, ainda que opostos para fins de 
prequestionamento, sob pena de invasão da competência atribuída ao 
Supremo Tribunal Federal.
4. Embargos de declaração rejeitados.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/11/2024 a 12/11/2024, por unanimidade, rejeitar os embargos 
de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de 
Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Luis Felipe Salomão, 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, 
Antonio Carlos Ferreira e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 
Brasília, 18 de novembro de 2024.

 

HERMAN BENJAMIN 
Presidente

RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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embargos de declaração, ainda que opostos para fins de 
prequestionamento, sob pena de invasão da competência atribuída ao 
Supremo Tribunal Federal.
4. Embargos de declaração rejeitados.
 

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo CONSELHO FEDERAL DA 
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL – CFOAB ao acórdão assim ementado:

 
"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PROCESSUAL CIVIL. VERBAS 
REMUNERATÓRIAS. IMPENHORABILIDADE. ART. 833, IV, DO CPC/2015. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO. VERBA DE NATUREZA 
ALIMENTAR E PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA. DISTINÇÃO. ART. 833, § 2º, DO 
CPC/2015. EXCEÇÃO NÃO CONFIGURADA. 
1. Os autos buscam definir se os honorários advocatícios de sucumbência, 
em virtude da sua natureza alimentar, inserem-se ou não na exceção 
prevista no § 2º do art. 833 do Código de Processo Civil de 2015 – 
pagamento de prestação alimentícia.
2. Tese para os fins do art. 1.040 do CPC/2015: a verba honorária 
sucumbencial, a despeito da sua natureza alimentar, não se enquadra na 
exceção prevista no § 2º do art. 833 do CPC/2015 (penhora para pagamento 
de prestação alimentícia). 
3. Recurso especial não provido."
 
Em suas razões (e-STJ fls. 382-395), o embargante afirma, em síntese, 

que o acórdão embargado apresentou contradição ao deixar de incluir, na parte 

dispositiva, a ressalva de que, em caráter excepcional, é possível a penhora de verbas 

remuneratórias, desde que não retire do devedor a capacidade de manutenção de um 

mínimo existencial e de um padrão de vida digno em favor dele próprio e de seus 

dependentes.

Defende que a não explicitação dessa excepcionalidade poderia levar a uma 

aplicação restritiva do Tema nº 1.153/STJ, partindo-se da equivocada premissa de 

que "(...) em nenhuma hipótese, seria possível a penhora para pagamento de honorários 
advocatícios, o que potencialmente contraria a mitigação da impenhorabilidade das 
verbas aludidas no inciso IV, do art. 833, do CPC, já referendada por jurisprudência 

hodierna desta e. Corte" (e-STJ fl. 388).

Ainda a título de contradição, o embargante aduz que
 

"(...)
A Corte Especial do c. STJ, ao julgar o EREsp 1.874.222/DF, 

concluiu, por maioria de votos, ser possível, em caráter excepcional, 
relativizar a regra da impenhorabilidade das verbas de natureza salarial 
para pagamento de dívida não alimentar, independentemente do montante 
recebido pelo devedor, em percentual condizente com a realidade de cada 
caso concreto, desde que assegurado o montante que garanta a dignidade 
do devedor e de sua família" (e-STJ fl. 390).
 
O embargante também sustenta a necessidade de destacar a possibilidade 

do desconto de até 30% (trinta por cento) das verbas salariais, por consignação, 

quando houver expressa previsão em contratos bancários.

Salienta que o legislador, ao prever que a prestação alimentícia insere-se na 
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exceção prevista do art. 833, "independente de sua origem", quis enfatizar que a 

exceção se volta para todas as verbas de cunho alimentar voltadas à subsistência do 

exequente.

Por último, torna a defender que as verbas honorárias, inclusive de cunho 

sucumbencial, possuem natureza alimentar e também constituem prestações 

alimentícias em sua essência, ao tempo em que requer o acolhimento dos embargos de 

declaração, com efeitos infringentes, inclusive para fins de prequestionamento de 

dispositivos constitucionais.

Devidamente intimada, a parte contrária não apresentou impugnação aos 

aclaratórios (e-STJ fls. 399-400).

É o relatório.

VOTO

Não prospera a inconformidade veiculada nos presentes aclaratórios.

Consoante o disposto no art. 1.022 do Código de Processo Civil, os 

embargos de declaração somente são cabíveis para esclarecer obscuridade ou eliminar 

contradição, suprir omissão de ponto ou questão a respeito da qual deveria ter se 

pronunciado o juiz, de ofício ou a requerimento, bem como para corrigir erro material.

No caso em apreço, o acórdão embargado apresentou fundamentação 

suficiente para decidir que a verba honorária sucumbencial, a despeito da sua 

natureza alimentar, não se enquadra na exceção prevista no § 2º do art. 833 do 

CPC/2015 (penhora para pagamento de prestação alimentícia).

Destacou-se, na oportunidade, que os honorários advocatícios, apesar da 

sua inquestionável natureza alimentar, não se confundem com a prestação de 

alimentos, sendo esta última obrigação periódica, de caráter ético-social, normalmente 

lastreada no princípio da solidariedade entre os membros do mesmo grupo familiar, 

embora também possa resultar de condenações por ato ilícito e de atos de vontade, o 

que explica a expressão "independentemente de sua origem", utilizada pelo legislador.

Também ficou suficientemente esclarecido, inclusive no aditamento ao voto 

apresentado ao Colegiado, que, no momento da afetação, a controvérsia ficou 

circunscrita a "definir se os honorários advocatícios de sucumbência, em virtude da sua 
natureza alimentar, inserem-se ou não na exceção prevista no § 2º do art. 833 do 

Código de Processo Civil de 2015 – pagamento de prestação alimentícia", devendo ser 

observado o disposto no art. 1.037, I, do CPC, que exige a identificação precisa da 

questão a ser submetida a julgamento em recurso especial repetitivo.

Além disso, a contradição que autoriza o acolhimento dos embargos de 

declaração somente se revela quando, no contexto do acórdão embargado, há 

proposições inconciliáveis entre si, dificultando-lhe a compreensão, o que não ocorre 

na hipótese.

Nesse sentido:
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"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. REITERAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS JÁ EXAMINADOS NO ARESTO EMBARGADO. 
REDISCUSSÃO DA LIDE. IMPOSSIBILIDADE, ANTE OS LIMITES IMPOSTOS 
PELO ART. 535, INCS. I E II, DO CPC. REJEIÇÃO.
1. Os embargos de declaração não se apresentam viáveis ao rejulgamento 
da matéria posta nos autos, porquanto suas finalidades se limitam a permitir 
a complementação da decisão, quando constatado quadro de omissão a re
speito de ponto fundamental da lide, ou o esclarecimento de contradição 
entre as proposições constitutivas do julgado, bem assim de obscuridade 
verificada ao longo das razões desenvolvidas pelo Juízo.
2. Tem-se, desse modo, que a rediscussão de matérias já examinadas e 
decididas transborda os rígidos limites de cabimento dos aclaratórios, os 
quais se encontram previstos no art. 535, incs. I e II, do CPC.
3. Registre-se, ainda, que: 'A contradição que rende ensejo à oposição de 
embargos de declaração é a interna ao julgado, caracterizada por 
proposições inconciliáveis entre si, que dificultam ou impedem a sua 
compreensão.' (EDcl no AgRg no REsp n.º 571.895/SP, Rel. Min. HAMILTON 
CARVALHIDO, DJ 25/10/2004).
4. Embargos de declaração rejeitados." (EDcl no REsp 1.138.970/PE, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 6/9/2011, DJe 
22/2/2012).
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ALEGADA CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
QUAISQUER DAS HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 535 DO CPC. 
EMBARGOS REJEITADOS.
1. Embargos de declaração opostos com o fito de rediscutir a causa já 
devidamente decidida. Nítido caráter infringente. Ausência de contradição, 
omissão ou obscuridade. Inexistência de qualquer hipótese inserta no art. 
535, do CPC.
2. A contradição que autoriza os embargos declaratórios é a interna, entre as 
proposições da própria decisão, não aquela supostamente verificada entre 
seus fundamentos e as alegações da parte.
3. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa prevista no 
art. 538, parágrafo único, do Código de Processo Civil." (EDcl no AgRg no Ag 
1.413.479/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 8/11/2011, DJe 14/11/2011).
 
Por fim, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal, não compete 

ao Superior Tribunal de Justiça o exame de dispositivos constitucionais em embargos 

de declaração, ainda que opostos para fins de prequestionamento, sob pena de 

invasão da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal.

A propósito:
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. ANÁLISE DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.
(...)
III - Refoge à competência do Superior Tribunal de Justiça apreciar suposta 
ofensa a dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de invasão da competência do Supremo 
Tribunal Federal.
Embargos de Declaração rejeitados" (EDcl no REsp 910.799/RS, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 3/5/2011, DJe 
17/6/2011).
 
"EMBARGOS DECLARATÓRIOS. AGRAVO DE INSTRUMENTO APRECIADO 
PELA TURMA. DISPENSADA LAVRATURA DO ACÓRDÃO. REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA. INVIABILIDADE. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE.
(...)
3. Impossível, em sede de embargos declaratórios, a apreciação de preceitos 
constitucionais, ainda que a título de prequestionamento, sob pena de 
usurpação da competência do STF.
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4. Embargos de declaração rejeitados" (EDcl no AG 813.112/MG, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 7/4/2011, DJe 15/4/2011).
 
Dessa maneira, ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos aclaratórios, 

afigura-se patente o intuito infringente da presente irresignação, que objetiva não 

suprimir a omissão, afastar a obscuridade ou eliminar a contradição, mas, sim, 

reformar o julgado por via inadequada.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL
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Sessão Virtual de 06/11/2024 a 12/11/2024

Relator dos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Secretário  
 
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: THIAGO BORGES COPELLI
RECORRENTE: NEILDES ARAUJO AGUIAR DI GESU
ADVOGADOS : NEILDES ARAUJO AGUIAR DI GESU - SP217897

SYLVIO AUGUSTO SILVA JUNIOR - SP211702
THIAGO BORGES COPELLI - SP295597

RECORRIDO : MARCELO GALVANI
ADVOGADO : EDUARDO GIANNOCCARO - SP167607
INTERES. : MOVIMENTO DE DEFESA DA ADVOCACIA - MDA - "AMICUS 

CURIAE"
ADVOGADOS : EDUARDO DE ALBUQUERQUE PARENTE - SP174081

ERIK GUEDES NAVROCKY - SP240117
IGOR RODRIGUES ANDRADE COSTA - SP436705

INTERES. : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL CONSELHO FEDERAL - 
"AMICUS CURIAE"

OUTRO NOME : CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
- CFOAB

ADVOGADOS : JOSÉ ALBERTO RIBEIRO SIMONETTI CABRAL - AM003725
SÉRGIO LUDMER - PE021485
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VERENA DE FREITAS SOUZA - DF032753
BRENDA VANESSA DE MEDEIROS JERONIMO - DF047299

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - TÍTULOS DE CRÉDITO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE: ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL CONSELHO FEDERAL - 
"AMICUS CURIAE"

OUTRO NOME : CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
- CFOAB

ADVOGADOS : JOSÉ ALBERTO RIBEIRO SIMONETTI CABRAL - AM003725
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SERGIO LUDMER - AL008910A
THIAGO BORGES COPELLI - SP295597
PRISCILLA LISBOA PEREIRA - DF039915
ROGERIO BARCELOS DOS SANTOS MARTINS - DF036415
VERENA DE FREITAS SOUZA - DF032753
BRENDA VANESSA DE MEDEIROS JERONIMO - DF047299

EMBARGADO : THIAGO BORGES COPELLI
EMBARGADO : NEILDES ARAUJO AGUIAR DI GESU
ADVOGADOS : SYLVIO AUGUSTO SILVA JUNIOR - SP211702

NEILDES ARAUJO AGUIAR DI GESU - SP217897
THIAGO BORGES COPELLI - SP295597

INTERES. : MARCELO GALVANI
ADVOGADO : EDUARDO GIANNOCCARO - SP167607
INTERES. : MOVIMENTO DE DEFESA DA ADVOCACIA - MDA - "AMICUS 

CURIAE"
ADVOGADOS : EDUARDO DE ALBUQUERQUE PARENTE - SP174081

ERIK GUEDES NAVROCKY - SP240117
IGOR RODRIGUES ANDRADE COSTA - SP436705

TERMO

A CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/11/2024 a 12/11/2024, por unanimidade, decidiu rejeitar os embargos de declaração, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e 
Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 12 de novembro de 2024
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